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RESUMO

Introdução: As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) constituem um desafio

relevante à saúde pública. Nesse contexto, a utilização de testagens rápidas tem se

destacado como uma estratégia diagnóstica de baixo custo e elevada eficácia,

possibilitando a detecção de sífilis, HIV e hepatites B e C, mesmo em ambientes com

recursos limitados. Desta forma, desempenha papel fundamental para o rastreio

sistemático e início de protocolos de tratamento. Ademais, a integração de estratégias

de saúde pública com fatores associados a diversidade sociocultural e econômica,

respaldadas por diretrizes internacionais, evidencia a importância de ações

coordenadas, como as implementadas em iniciativas regionais, que visam ampliar o

acesso ao diagnóstico e ao manejo integrado, além de promover melhores desfechos

e otimizar os recursos de saúde disponíveis. Métodos: Os dados foram obtidos via

questionário aplicado aos pacientes que realizaram testagem rápida para sífilis,

hepatite B, hepatite C e HIV dentro do laboratório de análises clínicas de Ouro Preto

(LAPAC), em que são coletadas variáveis sociodemográficas e culturais para

levantamento estatístico e relato. Principais resultados: houve a participação de 101

pessoas, das quais 99 foram incluídas na análise de dados. A variação de idade foi de

14 à 69 anos, com 68,69% participantes mulheres, e 31,31% homens. Apenas testes

de sífilis apresentaram resultados reagentes (6,06%). Foi observado a tendência para

escolha de preservativos como forma de prevenção contra ISTs (54,55%), contudo

uma parcela da população não usa métodos de prevenção algum (33,33%);

considerando a população LGBTQIAPN+ presente no estudo, entre os 17

participantes apenas 1 não faz o uso de preservativo, enquanto a população

heterossexual apresenta quase metade de sua categoria como não usuária de

métodos de prevenção contra ISTs. Os dados gerados fundamentam e orientam a

importância de ações integradas que promovam o diagnóstico precoce, a efetivação

do tratamento adequado e a conscientização contínua.

Palavras-Chave: Fatores associados; Hepatite B; Hepatite C; HIV; Infecções

sexualmente transmissíveis; Minas Gerais; Ouro Preto; Sífilis; Testagem rápida.



ABSTRACT

Prevalence of Sexually Transmitted Infections and Associated Factors in the

Population of Ouro Preto, Minas Gerais, Brazil.

Introduction: Sexually transmitted infections (STIs) remain a significant public health

challenge worldwide. In this context, rapid testing has emerged as a low-cost and

highly effective diagnostic strategy, enabling the detection of syphilis, HIV, hepatitis B,

and hepatitis C even in resource-limited settings. These tests play a fundamental role

in systematic screening and in the timely initiation of treatment protocols. Furthermore,

the integration of public health strategies with sociocultural and economic factors,

supported by international guidelines, highlights the importance of coordinated actions,

such as those implemented through regional initiatives, aimed at expanding access to

diagnosis and comprehensive care while improving health outcomes and optimizing

available healthcare resources. Methods: Data were collected through a

questionnaire administered to individuals who underwent rapid testing for syphilis,

hepatitis B, hepatitis C, and HIV at the Clinical Analysis Laboratory of Ouro Preto

(LAPAC). Sociodemographic and cultural variables were gathered to support statistical

analysis and descriptive reporting. Results: A total of 101 individuals participated in

the study, of whom 99 were included in the final data analysis. Participants ranged in

age from 14 to 69 years. Women represented 68.69% of the sample, while men

accounted for 31.31%. Reactive results were observed only for syphilis tests, with a

positivity rate of 6.06%. Condom use was the most frequently reported STI prevention

method (54.55%); however, a substantial proportion of participants reported not using

any preventive measures (33.33%). Among the 17 LGBT+ participants, only one

reported not using condoms, whereas nearly half of the heterosexual participants

reported not using any STI prevention methods. The findings reinforce the importance

of integrated actions aimed at promoting early diagnosis, ensuring appropriate

treatment, and fostering continuous awareness regarding STI prevention.

Keywords: Associated factors; Hepatitis B; Hepatitis C; HIV; Minas Gerais; Ouro

Preto; Rapid testing; Sexually transmitted infections; Syphilis.
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1. INTRODUÇÃO

As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) constituem um importante

problema de saúde pública mundial, devido à elevada incidência, potencial de

transmissão e impacto sobre a qualidade de vida dos indivíduos acometidos. Além das

repercussões clínicas, essas infecções apresentam importantes consequências

sociais, econômicas e reprodutivas, especialmente quando acometem gestantes,

podendo resultar em transmissão vertical e agravos ao recém-nascido (BRASIL, 2020;

BRASIL, 2022c).

No Brasil, estratégias de prevenção, diagnóstico e tratamento das ISTs têm sido

fortalecidas por meio da ampliação do acesso aos serviços de saúde e da utilização de

testes rápidos para detecção de infecções como sífilis, HIV e hepatites virais. Esses

testes possibilitam diagnóstico oportuno, encaminhamento precoce para tratamento e

fortalecimento das ações de vigilância epidemiológica (BRASIL, 2022a; BRASIL,

2024b; BRASIL, 2024c).

Apesar dos avanços alcançados, indicadores epidemiológicos demonstram a

persistência e, em alguns casos, o aumento da ocorrência dessas infecções,

especialmente da sífilis adquirida, da sífilis em gestantes e da sífilis congênita. Tal

cenário evidencia a necessidade de estudos que investiguem fatores

sociodemográficos, comportamentais e culturais relacionados à ocorrência dessas

infecções, contribuindo para o planejamento de ações de saúde mais efetivas (DOS

SANTOS, Vinicius; TRAVASSOS, Ana, 2023; e Bertati et al., 2023).

Nesse contexto, o Projeto Previna, desenvolvido no município de Ouro Preto

(MG), tem ampliado o acesso à testagem rápida para ISTs por meio de ações

extensionistas e assistenciais realizadas em parceria com a rede municipal de saúde.

Além do diagnóstico, o projeto possibilita a produção de informações epidemiológicas

relevantes para o planejamento das políticas públicas locais.

Diante disso, o presente estudo teve como objetivo avaliar a prevalência de

infecções sexualmente transmissíveis na população de Ouro Preto e identificar fatores

associados às infecções detectadas, contribuindo para o conhecimento do perfil

epidemiológico local e para o fortalecimento das estratégias de prevenção e controle

das ISTs.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1Infecções Sexualmente Transmissíveis: conceito e relevância para saúde

pública

As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) constituem um grupo de

infecções causadas por diferentes agentes etiológicos, como bactérias, vírus e

parasitas, cuja principal forma de transmissão ocorre por meio do contato sexual sem

proteção. Além da via sexual, algumas dessas infecções também podem ser

transmitidas por exposição a sangue contaminado e da mãe para o filho durante a

gestação, o parto ou a amamentação, mecanismo conhecido como transmissão

vertical (BRASIL, 2020; BRASIL, 2022c). Em razão de sua elevada frequência,

potencial de disseminação e impacto sobre a saúde individual e coletiva, as ISTs

permanecem entre os principais desafios enfrentados pelos sistemas de saúde em

todo o mundo.

O termo sexo desprotegido refere-se à prática sexual realizada sem o uso de

métodos de barreira, especialmente os preservativos externos e internos,

reconhecidos como importantes ferramentas para a prevenção da transmissão de

infecções e da gravidez não planejada. Embora a disponibilidade desses métodos

tenha aumentado nas últimas décadas, a ocorrência contínua de novos casos

demonstra que fatores relacionados ao comportamento sexual, ao acesso aos

serviços de saúde, ao nível de informação da população e às condições

socioeconômicas influenciam diretamente a dinâmica de transmissão dessas

infecções (BRASIL, 2020; OPAS, 2019).

Nesse contexto, as ISTs devem ser compreendidas não apenas como doenças

de caráter individual, mas como importantes agravos de saúde pública. Isso ocorre

porque suas consequências ultrapassam o âmbito clínico, produzindo impactos

sociais, econômicos e assistenciais significativos. Quando não diagnosticadas e

tratadas adequadamente, essas infecções podem provocar complicações como

infertilidade, doenças inflamatórias pélvicas, neoplasias associadas a agentes

infecciosos, comprometimento imunológico, doenças hepáticas crônicas e agravos

neonatais decorrentes da transmissão vertical (BRASIL, 2020; BRASIL, 2022a).

A relevância das ISTs também pode ser observada a partir dos indicadores

epidemiológicos globais. Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde, milhões

de novos casos de infecções sexualmente transmissíveis são registrados anualmente
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em todo o mundo, demonstrando que, apesar dos avanços obtidos nas áreas de

diagnóstico, tratamento e prevenção, a transmissão permanece ativa em diferentes

contextos populacionais (OPAS, 2019). De forma semelhante, a Organização Mundial

da Saúde destaca que as ISTs, como o HIV e as hepatites virais, continuam

representando desafios prioritários para os sistemas de saúde, exigindo estratégias

integradas que envolvam vigilância epidemiológica, educação em saúde, ampliação

da testagem e fortalecimento do acesso ao tratamento (WHO, 2022).

No Brasil, o enfrentamento dessas infecções ocorre por meio de políticas

públicas que articulam ações de prevenção, diagnóstico e assistência dentro do

Sistema Único de Saúde (SUS). A publicação periódica de protocolos clínicos e

boletins epidemiológicos demonstra a preocupação das autoridades sanitárias com o

monitoramento contínuo desses agravos e com a produção de informações que

subsidiem o planejamento das ações em saúde (BRASIL, 2022a; BRASIL, 2024b;

BRASIL, 2024c). Além disso, a descentralização das ações de testagem e

aconselhamento tem permitido ampliar o acesso ao diagnóstico, favorecendo a

identificação precoce dos casos e a adoção de medidas oportunas para redução da

transmissão.

Outro aspecto importante se refere à influência dos determinantes sociais da

saúde sobre a ocorrência das ISTs. Fatores como escolaridade, renda, acesso aos

serviços de saúde, orientação sexual, identidade de gênero e percepção de risco

podem aumentar ou reduzir a vulnerabilidade dos indivíduos à infecção. Dessa forma,

a distribuição dessas doenças na população não ocorre de maneira homogênea,

sendo frequentemente observadas diferenças entre grupos sociais e territórios

específicos (MIRANDA et al., 2021). Essa compreensão é fundamental para a

elaboração de estratégias de prevenção mais efetivas e adequadas às necessidades

locais.

Além disso, a persistência dessas infecções reforça a importância da vigilância

epidemiológica como instrumento para identificação de tendências, monitoramento de

grupos vulneráveis e avaliação das intervenções implementadas pelos serviços de

saúde. A produção de dados epidemiológicos permite compreender a magnitude dos

agravos e direcionar recursos para ações mais efetivas de prevenção e controle.

Nesse sentido, iniciativas locais de testagem e rastreamento também assumem papel
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relevante, uma vez que contribuem para ampliar o acesso ao diagnóstico e produzir

informações capazes de subsidiar o planejamento das políticas públicas.

Dessa forma, observa-se que as infecções sexualmente transmissíveis

permanecem como um importante problema de saúde pública, exigindo abordagens

que integrem prevenção, diagnóstico precoce, tratamento e vigilância epidemiológica

(FELISBINO-MENDES et al., 2021; OURO PRETO, 2024; LARANJEIRA et al., 2024).

Entre as diversas ISTs de relevância sanitária, destacam-se a sífilis, o HIV e as

hepatites virais B e C, agravos que apresentam elevada importância epidemiológica e

que constituem foco das ações de testagem rápida desenvolvidas no âmbito do

Sistema Único de Saúde. Assim, compreender suas características e seu

comportamento epidemiológico torna-se fundamental para a interpretação dos

resultados deste estudo e para a discussão das estratégias de prevenção e controle

dessas infecções (DA FONTE et al., 2018).

2.2 Sífilis, HIV e Hepatites virais

As infecções sexualmente transmissíveis constituem um importante problema

de saúde pública devido à sua elevada frequência, ao potencial de disseminação e às

repercussões que podem ocasionar na saúde dos indivíduos e das comunidades (DA

FONTE et al., 2018). Entre os diversos agravos incluídos nesse grupo, a sífilis, a

infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e as hepatites virais B e C se

destacam pela magnitude epidemiológica, pelas consequências clínicas associadas e

pela necessidade de estratégias contínuas de prevenção, diagnóstico e

acompanhamento em saúde. Além disso, essas infecções compartilham importantes

características, como a possibilidade de transmissão sexual e vertical, a ocorrência de

períodos assintomáticos e a relevância da identificação precoce dos casos para

redução da transmissão e prevenção de complicações (BRASIL, 2020; BRASIL,

2022a).

A transmissão sexual ocorre principalmente durante relações sexuais sem

proteção, isto é, sem a utilização de métodos de barreira. Embora essa seja a principal

via de transmissão dessas infecções, também podem ocorrer casos relacionados à

exposição a sangue contaminado e à transmissão vertical. A transmissão vertical

possui especial relevância para a saúde pública porque está associada a importantes



5

desfechos maternos e infantis, justificando a inclusão da testagem para sífilis, HIV e

hepatites virais entre as ações prioritárias do pré-natal brasileiro (BRASIL, 2022c).

Entre essas infecções, a sífilis continua representando um importante desafio

para os serviços de saúde. Causada pela bactéria Treponema pallidum, a doença

apresenta evolução clínica em diferentes estágios e pode permanecer assintomática

durante parte de sua evolução, o que favorece a manutenção das cadeias de

transmissão. Quando não diagnosticada e tratada adequadamente, pode ocasionar

complicações sistêmicas e, no contexto gestacional, resultar em sífilis congênita. Em

razão dessas consequências, a sífilis gestacional e congênita são consideradas

indicadores importantes da qualidade da assistência pré-natal e da efetividade das

ações de vigilância epidemiológica (BRASIL, 2020; BRASIL, 2024c).

Apesar da disponibilidade de diagnóstico e tratamento eficazes em âmbito

público, promovido pelo SUS, e privado, os casos de sífilis permanecem elevados em

diferentes regiões brasileiras. Esse cenário evidencia que o controle da doença não

depende exclusivamente da oferta de serviços de saúde, mas também de fatores

relacionados ao acesso ao cuidado, à realização do diagnóstico em tempo oportuno,

ao tratamento adequado dos parceiros sexuais e às condições sociais que influenciam

a vulnerabilidade da população. Nesse sentido, Laranjeira et al. (2024) observaram a

persistência de números expressivos de sífilis gestacional no Brasil, reforçando a

necessidade de fortalecimento das ações de rastreamento e acompanhamento das

gestantes.

De forma semelhante, conforme demonstrado pelo estudo “Sífilis Gestacional e

Congênita: o panorama epidemiológico nacional de uma década” (DOS SANTOS,

Vinicius; TRAVASSOS, Ana, 2023), o Brasil registrou expressivo número de casos de

sífilis gestacional e congênita entre 2012 e 2021, durante o período do estudo foram

notificados 452.826 casos de sífilis gestacional e 211.999 de sífilis congênita, sendo o

Sudeste e Nordeste as duas regiões com maior contribuição no número de casos do

país, respectivamente 43,8% e 29,5%, o que evidencia a persistência da transmissão

vertical e a necessidade de fortalecimento das ações de rastreamento e tratamento

durante o pré-natal.

Paralelamente, a infecção pelo HIV permanece como uma das principais

preocupações da saúde pública mundial, visto que o HIV é um retrovírus que

compromete progressivamente o sistema imunológico humano, especialmente por
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meio da redução dos linfócitos T CD4+, células fundamentais para a resposta

imunológica (UNAIDS, 2023). Sem tratamento adequado, a infecção pode evoluir para

a síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), caracterizada pelo surgimento de

infecções oportunistas e outras complicações clínicas graves (BRASIL, 2022b).

Nas últimas décadas, avanços importantes foram alcançados no

enfrentamento da infecção pelo HIV, especialmente com a ampliação do acesso

universal à terapia antirretroviral e com a incorporação de estratégias de prevenção

combinada às políticas públicas de saúde. A prevenção combinada consiste na

utilização articulada de diferentes métodos preventivos, considerando as

necessidades e características de cada indivíduo e grupo populacional. Entre essas

estratégias destacam-se o uso de preservativos, a realização periódica de testes

diagnósticos, a profilaxia pré e pós-exposição e o tratamento das pessoas vivendo

com HIV (BRASIL, 2017).

Embora esses avanços tenham contribuído significativamente para a redução

da mortalidade e melhoria da qualidade de vida das pessoas vivendo com HIV, a

transmissão permanece ativa em diversos contextos sociais e territoriais. Segundo o

Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS, milhões de pessoas

convivem atualmente com a infecção em todo o mundo, demonstrando que a

ampliação do diagnóstico e do acesso ao tratamento continua sendo um desafio

prioritário para os sistemas de saúde (UNAIDS, 2023). Além disso, a prevenção da

transmissão vertical permanece como uma importante área de atuação das políticas

públicas, uma vez que o diagnóstico precoce da gestante e a adoção das medidas

profiláticas adequadas podem reduzir substancialmente o risco de infecção do recém-

nascido (WHO, 2016; BRASIL, 2022c).

Nesse sentido, Costa et al. (2023) destacam através do estudo que leva em

conta pacientes portadores de HIV/AIDS usuários do SUS das cinco macrorregiões

brasileiras no período de 2015 a 2020, que o perfil da infecção pelo HIV apresenta

distribuição heterogênea entre as diferentes regiões do país, reforçando a

necessidade de estratégias de prevenção e diagnóstico adaptadas às características

epidemiológicas de cada território, e frisam:

“Combater o HIV/AIDS demanda uma abordagem
multidisciplinar, que aborde educação, prevenção,
diagnóstico precoce e que garanta acesso ao
tratamento adequado. Apenas com uma
compreensão intensa sobre o tema será viável
evoluir no desenvolvimento de estratégias mais
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eficazes para enfrentar esse problema de saúde
pública no Brasil.” (COSTA et al., 2023, p.7)

Similarmente, as hepatites virais B e C também possuem grande relevância

epidemiológica devido ao potencial de transmissão sexual, sanguínea e vertical.

Diferentemente de outras infecções, essas doenças apresentam como principal

característica a possibilidade de evolução silenciosa por longos períodos, fazendo

com que muitos indivíduos desconheçam sua condição de saúde. Como

consequência, o diagnóstico frequentemente ocorre apenas em estágios mais

avançados da doença, quando já existem alterações hepáticas importantes (BRASIL,

2022a).

A hepatite B possui uma importante vantagem do ponto de vista da saúde

pública: a existência de vacina eficaz e amplamente disponibilizada pelo Sistema

Único de Saúde. A vacinação constitui uma das principais estratégias para redução da

incidência da doença e prevenção de novos casos. Além disso, a realização da

testagem durante o pré-natal permite identificar gestantes infectadas e adotar

medidas capazes de reduzir o risco de transmissão vertical. Em contrapartida, a

hepatite C ainda não possui vacina disponível, tornando a identificação precoce dos

casos e o acesso ao tratamento elementos fundamentais para seu controle

epidemiológico (BRASIL, 2022c).

Outro aspecto que reforça a importância das hepatites virais é sua capacidade

de evolução para formas crônicas da doença. Quando não diagnosticadas e tratadas

adequadamente, essas infecções podem progredir para cirrose hepática, insuficiência

hepática e carcinoma hepatocelular, condições associadas a elevada

morbimortalidade. Nesse contexto, Bertati et al. (2023) destacam a necessidade de

fortalecimento das ações de vigilância epidemiológica, rastreamento e prevenção das

hepatites virais no Brasil, especialmente em populações mais vulneráveis e com

menor acesso aos serviços de saúde. Visto que, no período considerado pelo estudo,

2010 a 2021, foi registrado o expressivo número de 476.981 casos de hepatites virais

no país, que culminaram em 25.553 óbitos.

Portanto, embora apresentem características clínicas distintas, sífilis, HIV e

hepatites virais compartilham importantes desafios relacionados ao diagnóstico

precoce, à prevenção da transmissão e ao acesso oportuno ao tratamento. Em todos

esses agravos, a identificação dos casos em fases iniciais da infecção representa uma

das estratégias mais eficazes para redução de complicações e interrupção das
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cadeias de transmissão. Dessa forma, os testes rápidos assumem papel central no

enfrentamento dessas doenças, permitindo ampliar o acesso ao diagnóstico e

fortalecer as ações de vigilância epidemiológica. Assim, torna-se necessário

compreender como essa ferramenta diagnóstica contribui para a prevenção e o

controle das infecções sexualmente transmissíveis, aspecto que será discutido na

próxima seção.

2.3Testes rápidos: diagnóstico e prevenção

O diagnóstico precoce constitui uma das principais estratégias para o controle

das infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), uma vez que possibilita a

identificação oportuna dos casos, o início do tratamento adequado e a interrupção das

cadeias de transmissão. Segundo Greer e Wendel Junior (2008), diferentes

abordagens laboratoriais vêm sendo incorporadas ao diagnóstico das ISTs, permitindo

avanços na identificação dos agentes infecciosos e contribuindo para a tomada de

decisão clínica, entre elas os testes rápidos, também conhecidos como point-of-care

tests. Nesse contexto, os testes rápidos — métodos diagnósticos que identificam

marcadores específicos das infecções por meio de técnicas imunocromatográficas,

que possibilitam a detecção de agravos como HIV, sífilis e hepatites virais B e C —

representam uma importante inovação no campo do diagnóstico em saúde, pois

permitem a obtenção de resultados em curto intervalo de tempo e favorecem a tomada

de decisão clínica durante o próprio atendimento

No Brasil, sua utilização foi amplamente incorporada às estratégias do Sistema

Único de Saúde (SUS), tornando-se uma ferramenta fundamental para ampliação do

acesso ao diagnóstico e para o fortalecimento das políticas públicas voltadas ao

enfrentamento das ISTs (BRASIL, 2024a). A facilidade de execução, a rapidez na

obtenção dos resultados e a possibilidade de aplicação em diferentes cenários

assistenciais contribuíram para sua consolidação como importante instrumento de

saúde pública.

Além disso, os testes rápidos têm se mostrado particularmente relevantes em

países em desenvolvimento, onde frequentemente existem limitações relacionadas à

infraestrutura laboratorial e ao acesso aos serviços de saúde. Nesse sentido, Peeling

e Mabey (2010) destacam que os testes realizados em pontos de cuidado (point-of-

care tests) possibilitam ampliar a cobertura diagnóstica, reduzir barreiras de acesso e
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favorecer a descentralização da assistência. Os autores ressaltam ainda que essas

tecnologias permitem aproximar o diagnóstico da população, contribuindo para a

identificação precoce de casos e para o fortalecimento das ações de vigilância

epidemiológica.

A relevância dessa tecnologia torna-se ainda mais evidente quando se

considera que diversas ISTs podem permanecer assintomáticas por longos períodos.

Nesses casos, a ausência de sinais e sintomas favorece o diagnóstico tardio e

aumenta o risco de transmissão para outras pessoas. Logo, a ampliação da testagem

possibilita identificar precocemente indivíduos infectados, permitindo o

encaminhamento oportuno para acompanhamento clínico e tratamento adequado.

Consequentemente, além de beneficiar o indivíduo diagnosticado, os testes rápidos

também produzem impactos positivos na redução da circulação dos agentes

infecciosos na comunidade (BRASIL, 2022a).

No caso da sífilis, a identificação precoce da infecção possibilita a instituição

imediata do tratamento e reduz o risco de complicações clínicas e de transmissão

vertical. De maneira semelhante, o diagnóstico precoce do HIV favorece o início

oportuno da terapia antirretroviral, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e

para a redução da transmissão viral. Em relação às hepatites B e C, a testagem

permite identificar indivíduos que desconhecem sua condição sorológica, favorecendo

o acompanhamento especializado e a prevenção da evolução para formas crônicas

associadas à cirrose hepática e ao carcinoma hepatocelular (BRASIL, 2022c).

Além de sua função diagnóstica, os testes rápidos constituem um dos pilares da

prevenção combinada. Essa estratégia integra intervenções biomédicas,

comportamentais e estruturais voltadas à redução da transmissão do HIV e de outras

ISTs. Nesse contexto, a testagem periódica desempenha papel central, pois possibilita

a identificação precoce dos casos e a adoção de medidas de prevenção e tratamento

adequadas. Assim, os testes rápidos não devem ser compreendidos apenas como

ferramentas diagnósticas, mas também como instrumentos fundamentais para a

promoção da saúde e para o fortalecimento das estratégias de prevenção (BRASIL,

2017).

A efetividade dessa tecnologia tem sido demonstrada por diferentes estudos.

Em pesquisa realizada na região amazônica brasileira, Soares et al. (2023) avaliaram

a acurácia, a usabilidade e a aceitabilidade de um teste rápido para diagnóstico
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simultâneo de HIV e sífilis em condições reais de utilização. Os resultados

evidenciaram desempenho satisfatório e boa aceitação por parte dos usuários e

profissionais de saúde, reforçando o potencial dessa ferramenta para ampliação do

acesso ao diagnóstico precoce e fortalecimento das ações de rastreamento

populacional.

De maneira complementar, Vargas et al. (2022) discutem o papel dos testes

realizados em pontos de cuidado no enfrentamento das ISTs em países de baixa e

média renda. Segundo os autores, a tendência é que essas tecnologias assumam

papel cada vez mais relevante nos serviços de saúde, reduzindo a dependência dos

laboratórios para a realização da testagem primária. Entretanto, os pesquisadores

destacam que os laboratórios continuarão exercendo função essencial na garantia da

qualidade dos exames, no suporte técnico e no fornecimento de insumos

diagnósticos, assegurando a confiabilidade dos resultados e a sustentabilidade

dessas estratégias de saúde pública.

Outro aspecto importante refere-se à contribuição dos testes rápidos para a

vigilância epidemiológica. Os dados gerados durante as ações de testagem permitem

identificar tendências epidemiológicas, monitorar populações mais vulneráveis e

subsidiar o planejamento de políticas públicas. Dessa forma, os testes rápidos

extrapolam a dimensão assistencial e passam a contribuir também para a gestão em

saúde, fornecendo informações relevantes para a tomada de decisões e para o

direcionamento das ações de prevenção.

Na conjuntura deste estudo, os testes rápidos assumem papel central por

constituírem a principal ferramenta utilizada pelo Projeto Previna para o rastreamento

de sífilis, HIV e hepatites virais. Além de possibilitarem o diagnóstico precoce dessas

infecções, as ações de testagem desenvolvidas pelo projeto contribuem para a

produção de informações epidemiológicas sobre a população atendida, permitindo

melhor compreensão do perfil dos usuários e dos fatores associados à vulnerabilidade

às ISTs.

Portanto, os testes rápidos representam uma tecnologia estratégica para o

enfrentamento das infecções sexualmente transmissíveis, uma vez que ampliam o

acesso ao diagnóstico, favorecem o tratamento oportuno e fortalecem as ações de

prevenção e vigilância epidemiológica. A associação entre políticas públicas de

ampliação da testagem e evidências científicas que demonstram sua efetividade
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reforça a importância dessa ferramenta para o controle da sífilis, do HIV e das

hepatites virais. Consequentemente, compreender os fatores que influenciam a

exposição dos indivíduos a essas infecções torna-se essencial para o

desenvolvimento de estratégias de prevenção mais eficazes.

2.4Vulnerabilidade e fatores associados às ISTs

A vulnerabilidade às ISTs é determinada por múltiplos fatores, que envolvem

aspectos biológicos, comportamentais, sociais e programáticos. Idade, escolaridade,

renda, orientação sexual, identidade de gênero, percepção de risco e acesso aos

serviços de saúde interferem diretamente na exposição às infecções e na adesão às

medidas preventivas (MIRANDA et al., 2021; BRASIL, 2018).

Nessa perspectiva, de forma similar a Miranda (2021), Ayres (2002) argumenta

que a exposição dos indivíduos aos agravos em saúde deve ser analisada

considerando não apenas comportamentos pessoais, mas também os contextos

sociais, culturais e institucionais nos quais os sujeitos estão inseridos. No contexto

brasileiro, a compreensão da vulnerabilidade a partir do referencial de Ayres (2002)

permite superar uma visão limitada centrada apenas nos fatores individuais e

reconhecer que os processos de adoecimento e exposição a riscos são produzidos

por uma complexa interação entre aspectos sociais, culturais, econômicos e

institucionais.

Assim, situações de fragilidade não devem ser interpretadas exclusivamente

como resultado de escolhas ou comportamentos individuais, mas como consequência

de condições de vida marcadas por desigualdades históricas, dificuldades de acesso

a direitos fundamentais e barreiras na utilização dos serviços de saúde. Nesse

cenário, populações submetidas a contextos de maior exclusão social podem

apresentar maior vulnerabilidade não apenas pela presença de determinados

agravos, mas pela menor capacidade de acesso a recursos de proteção, informação,

cuidado e participação nas decisões relacionadas à própria saúde. Assim sendo, a

abordagem da vulnerabilidade no Brasil evidencia a necessidade de práticas de saúde

que considerem os determinantes sociais e fortaleçam ações equitativas, capazes de

responder às diferentes necessidades dos sujeitos e reduzir situações de fragilização.

Estudos brasileiros (FELISBINO-MENDES et al., 2021; OURO PRETO, 2024)

mostram que, mesmo quando há facilidade de acesso ao conhecimento sobre as ISTs,
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isso nem sempre se traduz em comportamento preventivo consistente. Em

universitários, por exemplo, já foi observada associação entre percepção de risco e

práticas sexuais mais seguras, mas também persistem lacunas no uso regular de

preservativos e na realização de testagem periódica (DA FONTE et al., 2018). Em

idosos, a literatura também aponta que o envelhecimento não elimina a vida sexual

ativa, mas pode coexistir com baixa percepção de vulnerabilidade e menor adesão à

prevenção (THEIS; GOUVÊA, 2019).

No Brasil, dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019 (FELISBINO-

MENDES et al., 2021) evidenciaram que apenas 22,8% da população adulta relatou

utilizar preservativos de forma consistente, enquanto aproximadamente 59% referiram

não ter utilizado preservativo nas relações sexuais no último ano. Cabe destacar que a

partir do PNS de 2019 foi possível estabelecer a associação do não uso de

preservativos a justificativas como “confiança no parceiro”, menor escolaridade,

menor renda e residência rural, indicando que aspectos subjetivos, afetivos e

socioculturais influenciam a adoção de medidas preventivas.

No caso da sífilis gestacional, a literatura brasileira recente reforça que os

determinantes sociais continuam tendo peso importante sobre o acesso ao pré-natal,

ao diagnóstico e ao tratamento. Isso ajuda a entender por que, mesmo com ações de

testagem disponíveis, ainda há dificuldades para interromper a transmissão vertical

em contextos de maior vulnerabilidade social (CARVALHO et al., 2023; FREIRE et al.,

2021).

Considerando as singularidades locais, o município de Ouro Preto, localizado

no estado de Minas Gerais, apresenta características territoriais, históricas e

socioculturais que influenciam a organização da vida comunitária e das condições de

saúde de sua população. Inserido na região do Quadrilátero Ferrífero, o município

possui uma trajetória histórica associada à mineração e à formação sociocultural de

Minas Gerais, sendo reconhecido por seu patrimônio histórico e cultural (OURO

PRETO, 2026). De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE), Ouro Preto possuía 74.821 habitantes no Censo Demográfico de 2022,

distribuídos em uma área territorial de 1.245,865 km², caracterizando um território

amplo e com diferentes configurações populacionais (IBGE, 2022). Além da sede

municipal, o município é composto por diversos distritos, que apresentam

particularidades relacionadas à ocupação territorial e à dinâmica populacional. Essa
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organização espacial torna-se relevante para a compreensão dos processos de

vulnerabilidade em saúde, uma vez que características territoriais podem influenciar o

acesso aos serviços, a circulação dos indivíduos e as possibilidades de prevenção,

diagnóstico e cuidado. Isto posto, a análise do contexto local de Ouro Preto permite

compreender como políticas públicas de saúde são desenvolvidas e

operacionalizadas considerando as especificidades do território e de sua população.

Desse modo, a compreensão da vulnerabilidade às ISTs evidencia que a

ocorrência e a manutenção dessas infecções não podem ser explicadas apenas por

comportamentos individuais ou pela ausência de conhecimento sobre prevenção. A

exposição ao risco está relacionada a um conjunto de fatores, nesse sentido, o

enfrentamento das ISTs demanda estratégias que ultrapassem ações educativas

isoladas e considerem a ampliação do acesso à testagem, ao diagnóstico precoce, ao

tratamento oportuno e às tecnologias de prevenção, considerando as particularidades

dos diferentes grupos populacionais. Assim, a perspectiva da vulnerabilidade

proposta por Ayres et al. reforça a importância de políticas públicas orientadas pela

equidade e pela integralidade do cuidado, capazes de reduzir barreiras estruturais e

responder às necessidades específicas dos territórios e das populações atendidas.

2.5Políticas públicas e contexto local

No Brasil, o enfrentamento das ISTs está estruturado em políticas públicas que

articulam prevenção, diagnóstico, tratamento e vigilância epidemiológica no âmbito do

SUS. Entre as principais estratégias estão a prevenção combinada, os Centros de

Testagem e Aconselhamento, os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas

específicas para ISTs, HIV e prevenção da transmissão vertical (BRASIL, 2017;

BRASIL, 2022a; BRASIL, 2022b; BRASIL, 2022c). Essas estratégias estão

fundamentadas na compreensão de que o cuidado relacionado às ISTs deve ocorrer

de forma integral, considerando não apenas a interrupção da cadeia de transmissão,

mas também a promoção da autonomia dos indivíduos, o acesso oportuno aos

serviços e a redução de barreiras que interferem na prevenção e no diagnóstico

precoce.

A Agenda Estratégica para ampliação do acesso e cuidado integral das

populações-chave em HIV, hepatites virais e outras ISTs reforça a necessidade de

ações voltadas a grupos com maior vulnerabilidade, sem perder de vista a população
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geral. Essa perspectiva está alinhada ao conceito de vulnerabilidade discutido por

Ayres (2002), ao reconhecer que determinados grupos podem apresentar maior

exposição aos agravos não apenas por características individuais, mas pela influência

de fatores sociais, culturais, econômicos e institucionais que condicionam o acesso às

medidas de proteção e cuidado. Isso evidencia que o controle das ISTs depende tanto

da organização da rede assistencial quanto da capacidade de adaptação das políticas

às realidades locais (BRASIL, 2018).

Ademais, os documentos globais da OMS para 2022–2030 apontam que a

integração entre vigilância epidemiológica, atenção primária, educação em saúde e

ampliação do acesso ao diagnóstico constitui um dos caminhos centrais para reduzir a

carga dessas infecções de forma sustentada (OMS, 2022). Nesse sentido, a

efetividade das políticas públicas depende não apenas da formulação de diretrizes

nacionais, mas também da capacidade dos serviços de saúde de incorporá-las aos

diferentes territórios, considerando suas características sociais, epidemiológicas e

populacionais.

Nesse processo, a Atenção Primária à Saúde (APS) apresenta papel

estratégico, sendo definida como um conjunto de ações desenvolvidas no âmbito

individual e coletivo que envolve promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento,

reabilitação e manutenção da saúde, constituindo a principal porta de entrada do SUS

e coordenadora do cuidado na Rede de Atenção à Saúde (BRASIL, 2012). No

contexto das ISTs, a APS contribui para a identificação das necessidades da

população, realização de ações educativas, oferta de testagem, acompanhamento

dos usuários e articulação com os demais pontos da rede de atenção. Isso posto, a

prevenção e o controle das ISTs não dependem exclusivamente da disponibilidade de

tecnologias preventivas, mas também da capacidade dos serviços de saúde

estabelecerem vínculo, acolhimento e continuidade do cuidado.

No cenário municipal, a implementação dessas estratégias depende da

articulação entre as diretrizes nacionais, a organização dos serviços locais e as

necessidades identificadas no território. Nesse contexto, o Programa Previna foi

consolidado em Ouro Preto como uma parceria da Universidade Federal de Ouro

Preto (UFOP) com a Secretaria Municipal de Saúde e com o Laboratório de Análises

Clínicas da UFOP, ampliando a oferta de testagem rápida e a produção de dados

epidemiológicos para o município e seus distritos. Essa articulação entre
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universidade, serviço de saúde e comunidade representa uma estratégia de extensão

universitária para a aproximação entre as políticas públicas e as necessidades

identificadas no território, permitindo fortalecer ações de prevenção, diagnóstico e

vigilância. O boletim epidemiológico municipal de sífilis (OURO PRETO, 2024) reforça

que a vigilância local é essencial para compreender a dinâmica da infecção e orientar

medidas mais efetivas, especialmente na atenção às gestantes e no fortalecimento do

pré-natal, reconhecendo o papel estratégico que o Programa Previna possui.

Assim, o enfrentamento das ISTs no contexto brasileiro demonstra que a

existência de políticas públicas e estratégias preventivas precisa estar associada à

capacidade de implementação dessas ações nos territórios. A partir da perspectiva da

vulnerabilidade, torna-se evidente que a redução das infecções depende da

articulação entre acesso aos serviços, produção de informações epidemiológicas,

fortalecimento da rede de atenção e desenvolvimento de ações compatíveis com as

necessidades locais. Em Ouro Preto, iniciativas que aproximam universidade,

serviços de saúde e comunidade contribuem para transformar diretrizes nacionais em

práticas concretas de cuidado, ampliando as possibilidades de prevenção, diagnóstico

precoce e acompanhamento da população.
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3. OBJETIVOS

3.1Objetivo Geral

Avaliar a prevalência de infecções sexualmente transmissíveis na população de

Ouro Preto e identificar o perfil epidemiológico destas infecções.

3.2Objetivos específicos

 Associar os fatores clínicos, socioeconômicos, hábitos de vida, identidade de

gênero, orientação sexual, métodos de prevenção e comportamento sexual,

com a prevalência de sífilis, hepatite B, hepatite C e HIV em indivíduos

testados no município e distritos de Ouro Preto (MG);

 Avaliar a prevalência de sífilis, hepatite B, hepatite C e HIV em indivíduos

testados por testes rápidos no município e distritos de Ouro Preto (MG);

 Avaliar a prevalência de sífilis, hepatite B, hepatite C e HIV durante a

gestação.
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4. METODOLOGIA

O presente estudo está inserido no escopo do Projeto “Rastreio e Manejo de

Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) na População Geral e Transgênero de

Ouro Preto”, vinculado ao Programa PREVINA. Trata-se de um estudo epidemiológico

observacional de delineamento transversal com abordagem quali-quantitativa, cuja

população-alvo foi composta por indivíduos atendidos por demanda espontânea, nas

unidades fixas de testagem vinculadas ao programa, bem como nas ações itinerantes

realizadas pelo Projeto PREVINA Itinerante. A amostragem utilizada foi não

probabilística, por conveniência, contemplando todos os indivíduos testados no

período de março de 2023 a novembro de 2024.

Foram avaliadas as prevalências das Infecções Sexualmente Transmissíveis

(ISTs) e os dados sociodemográficos da população estudada. Estão incluídos na

análise todos os pacientes que realizaram os testes rápidos entre março e dezembro

de 2024, que consentiram em participar do estudo, mediante assinatura do Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A), autorizando o acesso aos

resultados dos exames realizados no referido laboratório e o uso das informações

fornecidas durante o questionário para produção deste trabalho. O estudo foi

aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da UFOP – CAAE: 65848622.1.0000.5150

(Anexo A).

Esses participantes também foram recrutados por demanda espontânea,

mantendo-se o caráter de amostra de conveniência. O formato de inclusão dos

participantes e o desenho metodológico adotados fundamentaram-se na dinâmica de

oferta dos testes rápidos, os quais são disponibilizados de forma espontânea, sem

necessidade de jejum, agendamento ou outras restrições, em conformidade com as

recomendações do Ministério da Saúde do Brasil. 

Ao todo, 427 pessoas foram testadas pelo Projeto PREVINA durante o período

de execução da pesquisa, dessas 427 pessoas testadas, foram incluídas no estudos

apenas 101 pessoas que aceitaram realizar a pesquisa, ofertada durante a realização

da testagem rápida. Desses 101 indivíduos, entraram para os dados apenas 99, pois

foram considerados apenas aqueles que possuem CPFs cadastrados na base de

dados de pessoas testadas pelo PREVINA.

Os dados sociodemográficos dos participantes que realizaram os testes

rápidos foram coletados por meio do laudo diagnóstico padronizado e unificado pelo
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Projeto Previna e pelo SAE/CTA/UDM (Anexo B) de Ouro Preto, além de questionário

produzido para a finalidade deste projeto (Apêndice B). As informações obtidas

incluem: 

 Nome completo; 

 Data de nascimento (e cálculo da idade); 

 Endereço; 

 Telefone; 

 CPF (necessário para registro no sistema E-SUS da Atenção Primária do

município); 

 Situação gestacional (gestante ou não); 

 Em caso de gestantes, idade gestacional. 

 Profissão/Atividade laboral 

 Estado civil 

 Raça/cor de pele 

 Escolaridade 

 Presença de doença crônica 

 Realização prévia de testes rápidos para ISTs nos últimos 6 meses? 

 Hábitos (tabagismo, álcool e outras drogas) 

 Identidade de gênero 

 Sexo atribuído no nascimento 

 Orientação sexual 

 Métodos de proteção autodeclarados contra ISTs 

 Uso de profilaxia pré-exposição (PREP) e profilaxia pós-exposição (PEP) 

Os dados coletados foram organizados em um banco de dados, e as análises

estatísticas necessárias foram realizadas posteriormente para avaliar a prevalência

de HIV, Sífilis, Hepatites B e C na população estudada, e a frequência de cada

resposta para tópico coletado. O software STATA® 18 foi utilizado para as análises

estatísticas e nenhum exame ou teste adicional foi realizado para os fins desta

pesquisa, e nenhummaterial biológico ou resultado do LAPAC foi utilizado para outras

finalidades além das descritas no projeto. Ao final, houve a avaliação e interpretação

dos dados.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Entre março e novembro de 2024 foram atendidos no LAPAC para testagem

rápida de sífilis, hepatite B, hepatite C e HIV pelo Projeto Previna 427 pessoas. Dessa

amostra, a partir da busca ativa dos pacientes testados para oferta do questionário

sociodemográfico e de hábitos de vida, foram obtidas 101 participantes/respostas,

sendo excluídos aqueles em que não houve identificação do CPF na base de dados

do projeto Previna, restando 99 participantes e suas respectivas respostas que foram

utilizadas para a produção deste trabalho. Sendo assim a taxa de respostas

consideradas para esse estudo é de 98,02% dos 101 participantes iniciais, enquanto a

exclusão de 2 participantes representa apenas 1,98%; todos os dados e análises

obtidos neste trabalho contaram, então, com população total de 99 pessoas (n=99,

100%).

O questionário (Apêndice A) se dividiu em categorias de identificação coletando

nome, sexo biológico, data de nascimento, idade e profissão; dados

sociodemográficos (coleta de estado civil, cor/raça, escolaridade, atividade laboral,

quantidade de indivíduos por moradia e renda familiar); dados pregressos

considerando presença e tratamento de doença crônica e costume de realização de

testagem periódica questionando-se sobre a frequência e resultados para ISTs nos 6

últimos meses e durante todo período de vida, verificando se já foi realizado

tratamento caso resposta positiva para resultado reagente; hábitos (alcoolismo,

tabagismo e drogas); e saúde sexual (questionou-se sobre identidade de gênero, sexo

biológico, orientação sexual, se já teve relações sexuais, número e tipo de parcerias

no último ano , métodos e uso de proteção contra ISTs, uso de PREP, PEP e terapia

antirretroviral); no caso de pacientes transgênero questionou-se sobre o uso de PREP,

PEP e antirretrovirais concomitante a hormônios.

Cada um dos 99 participantes se submeteu a 1 teste de sífilis, 1 teste para HIV,

1 para hepatite B e 1 para hepatite C, que ao todo somam 396 testes realizados — 99

para cada IST (sífilis, hepatite B, hepatite C e HIV) —. Dessa amostra (n=99), apenas

para sífilis foram relatados resultados reagentes (positivos) com uma frequência de

apenas 6,06% (frequência absoluta: 6), enquanto 93,94% (frequência absoluta: 93)

são resultados não reagentes (negativos), para as hepatites e HIV não houve

resultados reagentes (Tabela 1).
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Tabela 1: Frequência absoluta e relativa de resultados para os testes de sífilis,

hepatite B, hepatite C e HIV

Fonte: Elaboração Própria (2026)

Dentre os 99 participantes, 68,69% eram mulheres, enquanto 31,31% eram

homens, em que a maioria se enquadra entre 18-25 anos (Gráfico 1). Considerando o

estado civil, 62 pessoas responderam que estavam solteiras, 23 casadas, 9

amasiadas (união estável/vivendo junto), 2 viúvas e 3 separadas. A respostas para

profissão foram variadas, sendo posteriormente categorizadas e agrupadas por

profissões levando em conta caráter da ocupação e frequência de resposta para

melhorar análise de dados, como é possível ver no gráfico 2, a maior frequência é do

grupo "estudantes" representando 28,28% das respostas. Em relação raça/cor a

maioria da população do estudo se autodeclarou parda (42,42%), seguido de branca

preta, amarela e indígena (Tabela 2).

Gráfico 1: Número de participantes por faixa etária (n=99)

Fonte: Elaboração própria (2026)
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Tabela 2: Frequência absoluta e relativa da população de acordo com raça/cor de

pele

Fonte: Elaboração própria (2026)

Gráfico 2: Distribuição das profissões e ocupações da população do estudo (n=99)

Fonte: Elaboração própria (2026)
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Ao se questionar sobre a escolaridade, expressiva parte dos participantes

responderam que possuem o ensino médio completo, entretanto uma parcela

significativa é de pessoas alfabetizadas, mas que não completaram o ensino

fundamental, apenas uma resposta para categoria de mestrado e/ou doutorado foi

computada (Gráfico 3). Em relação compartilhamento de residência, 13 pessoas

moram sozinhas, as outras 86 compartilham casa com família e outras pessoas, a

maioria vive apenas com uma pessoa (31,31%) ou duas pessoas (23,23%), enquanto

9,09% vivem com 4, 2,02% com 6, 3,03% com 7, e os demais com mais de 8 pessoas.

Sobre a renda familiar, considerando o salário mínimo de 2024, cerca de 36 pessoas

vivem com 1 a 2 salários mínimos, 18 pessoas vivem com 2 a 3 salários enquanto 7

pessoas informaram que não possuem renda e 1 pessoa não respondeu a pergunta

(Tabela 3).

Gráfico 3: Escolaridade de pessoas que realizaram os testes rápidos para HIV,

sífilis, hepatite B e hepatite C (n=99)

Fonte: Elaboração própria (2026)
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Tabela 3:Renda familiar em salários-mínimos da população do estudo (n=99)

Fonte: Elaboração própria (2026)

Passando para categoria de dados pregressos, cerca de 35 pessoas

responderam que possuíam alguma doença ou acometimento de saúde de caráter

crônico, enquanto 64 pessoas informaram não ter doenças crônicas, entre os relatos

de doenças crônicas se encontram diabetes, hipertensão, hipotireoidismo, artrite

reumatoide, parkinson, lúpus, febre reumática, chagas e bronquite asmática, sendo

hipertensão o relato mais frequente (16), hipotireoidismo (6), diabetes (3) e os demais

foram relatados apenas 1 vez. Quanto aos hábitos de testagem periódica, a pergunta

"realizou teste rápido para as ISTs nos últimos 6 meses?" gerou 73,74% de respostas

negativas, enquanto 26,26% da população informou a testagem nos 6 meses

anteriores a realização do questionário, uma das pessoas ao testar relatou resultado

reagente para sífilis e realizou o tratamento. Considerando testagens durante período

de toda vida, 94,95% dos pacientes informaram que nunca haviam testado reagente

(positivo) para algumas IST, 5,05% relatou já ter tido alguma ISTs confirmada por

exame, sendo todos os casos de sífilis.

No âmbito de hábitos de vida, questionou-se aos pacientes sobre o hábito de

tabagismo (no qual consideraram-se cigarros de palha, cigarro branco e cigarro

eletrônico, conhecidos como "vape" e/ou "pod"), cigarros de maconha foram

excluídos, as categorias foram "não, nunca fumei", "não, fumei no passado mas parei"

e "sim, regularmente". Para etilismo, usou-se o critério CAGE, criado na década de 70,

o questionário simplificado é composto de 4 perguntas e foi criado com o propósito de

auxiliar profissionais da saúde para identificar sinais de dependência ou abuso de

álcool, cada letra indica as perguntas base do teste em inglês: C – Cut Down; A –
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Annoyed; G –Guilty; e E – Eye-opener. O critério CAGE considera que duas respostas

afirmativas já são critério para "CAGE positivo" (DA PAZ FILHO, G., 2001).

Observou-se que maioria da população não possui hábito de fumo (69,70%),

mas consome bebidas alcóolicas (52,53%), apenas 19 pessoas (n=99) afirmaram que

fumam regularmente. Dentre as pessoas que consomem ou já consumiram álcool,

74,75% apresentou resultado negativo para CAGE e 18,18% resultados positivos,

pacientes que nunca haviam consumido bebidas alcóolicas foram ignorados (Tabela

4). Foi perguntado também quanto ao consumo de outras drogas (diferentes de álcool

e tabaco), sendo 81 respostas negativas e 18 positivas, inclundo: maconha, cocaína,

LSD (ácido lisérgico) e ayahuasca, percebe-se que a maconha foi a mais prevalente,

sendo consumida por todas as 18 pessoas que afirmam o uso de outras drogas.

Tabela 4: Frequência Relativa de respostas para hábitos de tabagismo, consumo de

álcool e etilismo pelo critério CAGE (n=99)

Fonte: Elaboração Própria (2026)
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Na esfera da saúde e comportamento sexual, quando questionados sobre

identidade de gênero 68,69% da população afirma ser mulher cis, 30,30% homem cis

e apenas 1,01% se identificou como mulher transgênero. Em relação a orientação

sexual 82 pessoas responderam ser heterossexuais, 6 bissexuais, 9 homossexuais

(incluindo gays e lésbicas) e 2 pansexuais. Todos os pacientes afirmaram já terem tido

experiencias sexuais, sendo a média de parceiros 1,81 (desvio padrão de 2,25) por

ano, com respostas variando de nenhum parceiro no último ano a 15 no mesmo ano.

Gráfico 4: Orientação sexual (n=99)

Fonte: Elaboração Própria (2026)

Parte do questionário se ateve as medidas autodeclaradas de prevenção da

população estudada (n=99), perguntou-se "o que você faz para se proteger das ISTs?"

(Figura 1), cerca de 54,55% da população respondeu que utiliza apenas preservativo,

cerca de 3% realiza testagem regular, 6% usa preservativo associado a testagem

regular, 33,33% não faz uso de nenhuma medida de proteção, 2,02% informaram que

contam com o "parceiro fixo" como forma de prevenção e uma pessoa informou que

usa anticoncepcional como método de prevenção contra ISTs (Gráfico 5).

Em relação ao uso de preservativo, questionou-se a todos os participantes

(n=99), independentemente de sua resposta para "o que você faz para se proteger

das ISTs?", em que momento os pacientes o usam, 39 pessoas responderam que não

fazem uso de preservativo em nenhuma ocasião, 32 pessoas responderam que
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sempre usam, 10 pessoas afirmaram que fazem uso apenas para sexo casual, cerca

de 3 pessoas afirmam que usam quando o parceiro é "fixo", uma pessoa indicou que

usa apenas quando há penetração, outras 14 responderam que o uso é esporádico

(Gráfico 6), quando questionados sobre uso de PREP (profilaxia pré-exposição)

apenas um indivíduo declarou fazer uso. Exclusiva para a única resposta positiva para

transgênero, a pergunta "Você toma seus hormônios sem deixar de tomar a Profilaxia

Pré-exposição (PrEP),a Profilaxia Pós-exposição (PEP) ou, caso seja positiva para

HIV, seus antirretrovirais?" foi respondida com sim, e a paciente informa não saber se

há problema em tomá-los conjuntamente.

Figura 1: Diagrama de palavras — medidas de prevenção contra ISTs

autodeclaradas pela população do estudo

Fonte: Elaboração Própria (2026)
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Gráfico 5: Medidas de prevenção contra ISTs autodeclaradas pela população do

estudo (n=99)

Fonte: Elaboração Própria (2026)

Gráfico 6: Quando ocorre o uso de preservativo (n=99)

Fonte: Elaboração Própria (2026)
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Para a frequência da população gestante, considerou-se a resposta “sim”,

“não” ou “não se aplica” (no caso de participantes de sexo biológico masculino), assim

da população do sexo biológico feminino (n=69), 20 declararam estarem gestantes no

momento do questionário, 49 não (Tabela 5).

Tabela 5: Frequência de População Gestante

Fonte: Elaboração Própria (2026)

A partir dos dados coletados, pode-se inferir que a população que acessa o

ambiente público de saúde, aqui representado pelo LAPAC, consiste em uma maioria

feminina, parda, nas faixas de idade de 18-25 anos principalmente representando

maioria estudantil. Percebe-se boa adesão das gestantes a testagem, o que se deve

principalmente pelo pré-natal e acesso facilitado ao serviço, o que corresponde aos

aconselhamentos de cuidado materno-infantil. Contudo, quando colocado em

contraste com dados do Boletim Epidemiológico da Sífilis de Ouro Preto, MG

(VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 2024), houve um aumento de casos relatados em 2023,

ano de estabelecimento do Projeto Previna, o aumento da taxa pode ser relacionada

com a maior oferta e facilidade de testagem e confirmação de diagnóstico,

aumentando uma taxa de 4,42 casos/1000 nascidos vivos em 2022 para 7,44

casos/1000 nascidos vivos em 2023 de incidência de sífilis congênita no município

(Figura 2) e 12,2 casos/1000 nascidos vivos em 2022 para 17,0 casos/1000 nascidos

vivos em 2023 para sífilis em gestantes (Figura 3).

Conforme dados apresentados pelo boletim (VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 2024) a

maioria das mães que deram à luz a bebês portadores de sífilis congênita em Ouro

Preto tinham entre 20 e 29 anos, eram pardas (63,9%) e não possuiam ensino médio
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completo, destaca-se a taxa alarmante de 25% de mães adolescentes (10 a 19 anos).

No Brasil cerca de 84% das mães passaram por tratamentos inadequados e/ou

ineficazes ou não realizaram o tratamento, e no caso de Ouro Preto cerva de 77,8%

dos casos foram perdidas as oportunidades de se realizar tratamento adequado e

evitar a transmissão vertical36. Dessa forma, reforça-se a preocupação de medidas

públicas voltadas ao público gestante, visto que assim como no cenário nacional, Ouro

Preto possui uma população predominantemente negra e parda e com alta

disparidade social, o que pede por medidas mais efetivas e voltadas a vulnerabilidade

da população, buscando manter as taxas de sífilis materna e congênita abaixo das

nacionais e estaduais.

Figura 2: Comparação das taxas de incidência de sífilis congênita a cada 1000

nascidos vivos a nível nacional, regional, estadual e municipal em série história de

2013 a 2023

Fonte: Vigilância em Saúde, Secretaria Municipal de Saúde de Ouro Preto (2024)
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Figura 3: Comparação das taxas de incidência de sífilis em gestantes a nível

nacional, regional, estadual e municipal em série história de 2013 a 2023

Fonte: Vigilância em Saúde, Secretaria Municipal de Saúde de Ouro Preto (2024)

Fazendo uma avaliação do panorâmica etário, a população de Ouro Preto é

majoritariamente idosa, de uma população de 66.509 pessoas a partir de 10 anos há

um montante de 23.012 pessoas com 50 anos ou mais de acordo com dados de 2022

do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) (VIGILÂNCIA EM SAÚDE,

2024). Com base nos pacientes atendidos, percebe-se busca pela população de meia

idade a idosa (faixas de idade de 41 anos a mais de 60 anos) pelos testes rápidos de

IST, dentre os 6 resultados positivos para sífilis 2 deles são dessa faixa etária,

ademais, entre os pacientes dessa idade o uso de métodos de prevenção não são

bem empregados, sendo que de 37 pacientes, dentro dessa faixa etária, cerca de 17

não fazem uso de preservativo nem testagem regular. É interessante uma análise

desses dados para aprimoramento de políticas públicas voltada para conscientização

e minimização do estigma sexual e de ISTs entre essa população para aumentar a

captação e adesão a testagem regular, pois, mesmo idosos, indicaram estar com a

vida sexualmente ativa, possuindo, em sua maioria, um parceiro por ano.

Voltando-se mais aos métodos de prevenção, percebe-se a resistência pelo

uso de preservativo, mesmo esse estando em maioria (54,55%) quando há um

método de prevenção autodeclarado diferente de "nada", visto que na maioria das
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vezes, mesmo indicado como método de prevenção de escolha, ele acaba não sendo

usado (39,4%). Para a população jovem (18 a 25 anos), onde o total é de 28 pessoas,

o método de prevenção mais relatado é o preservativo (24), seguido por testagem (3)

e apenas 1 pessoa relatou não usar métodos de prevenção. Considerando orientação

sexual, toda a população LGBT+ representada na amostra por homossexuais (9),

bissexuais (6) e pansexuais (2) fazem uso de preservativo, com excessão de uma (1),

em contraste com heterossexuais (82) onde quase metade da população não usa

preservativos nem testagem (36) como forma de prevenção.

Tecendo um recorte social-econômico, cerca de 60,6% da amostra (n=99)

possui apenas o ensino médio completo e 14,1% é apenas alfabetizada (Gráfico 3),

somado ao parâmetro financeiro onde o total de 36,36% da população vive apenas

com 1 a 2 salários mínimos como renda familiar e cerca de 14,14% vive commenos do

que um salário mínimo (Tabela 3), caminha-se para aprimoramento da promoção de

saúde a partir de orientações de informativas e engajamento da população para

prevenção e conhecimento em saúde, percebe-se a necessidade de se ater a

informações de fácil linguagem para maior alcance.

Ademais, devido ao baixo número de resultados reagentes (positivos), não se

pode estabelecer tantos vínculos diretos, contudo, os dados obtidos são interessantes

para se ter o screening da população ouropretana e guiar políticas públicas.
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6. CONCLUSÃO

Os dados obtidos pelo Projeto Previna, coletados entre março e novembro de

2024 no LAPAC, evidenciam a relevância da testagem rápida como ferramenta de

rastreio e monitoramento das infecções sexualmente transmissíveis, em especial a

sífilis, única infecção que apresentou resultados reagentes na amostra estudada

(n=99). A análise descritiva da população atendida revela predominância feminina,

majoritariamente composta por indivíduos jovens, estudantes e pertencentes a grupos

socioeconomicamente vulneráveis, com elevada representatividade de

autodeclaração como “parda” e escolaridade limitada. Tais achados corroboram a

necessidade de direcionamento de políticas públicas específicas, sobretudo no que

tange à prevenção da transmissão vertical, dada a crescente incidência de sífilis em

gestantes e de sífilis congênita, conforme evidenciado pelos indicadores municipais.

Ademais, os dados comportamentais indicam padrões de uso irracional de

métodos de prevenção, principalmente do preservativo, o que se destaca entre a

população heterossexual e, em menor grau, entre os indivíduos de faixas etárias mais

avançadas. Esses resultados sugerem que, mesmo em contextos de acesso facilitado

à testagem, persistem desafios relacionados à adesão às práticas preventivas,

impondo a necessidade de estratégias educativas e de promoção da saúde que

considerem as especificidades culturais e socioeconômicas da população de Ouro

Preto, aproveitando o avanço e estrutura bem fundamentada atual das políticas

públicas de saúde para prevenção de ISTs associadas a projetos/programas de

extensão universitária.

Assim, os dados constatados neste estudo fundamentam e orientam a

importância de ações integradas que promovam o diagnóstico precoce, a efetivação

do tratamento adequado e a conscientização contínua, com vistas à redução de

estigmas, das taxas de transmissão vertical e à mitigação dos impactos das ISTs na

saúde materno-infantil e na saúde pública de forma geral.
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